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Mensagem A-nº 103/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 15 de setembro de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 108, de 2020, conforme Autógrafo nº 33.069.

De iniciativa parlamentar, a medida objetiva obrigar os condomínios residenciais e comerciais, por meio de seus síndicos ou administradores, a comunicarem à Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher da Polícia Civil ou ao órgão de segurança pública especializado, a ocorrência ou indícios de episódios de violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes ou idosos, cometidos em suas unidades autônomas ou nas áreas comuns (artigo 1º).

Estabelece, ainda, que os condomínios fixarão cartazes, placas ou comunicados visando a incentivar os condôminos a notificarem o síndico ou administrador legal quando tomarem conhecimento de casos de violência doméstica e familiar (artigo 2º), prevendo a incidência de advertência e multa ao condomínio que descumprir as disposições da propositura (artigo 3º).

Reconheço a magnitude do tema e a justa e louvável preocupação do legislador, motivo pelo qual acolho a medida em sua essência, deixando de sancionar apenas o artigo 3º do projeto. 
A comunicação prevista na proposta, relativa à “ocorrência ou indícios de episódios de violência doméstica e familiar”, está inserida na esfera da notitia criminis, isso é, de providência que poderá ensejar a instauração de inquérito policial.

Tal matéria encontra-se, como decidido pelo Supremo Tribunal Federal, submetida ao regime das competências legislativas concorrentes entre União, Estados e Distrito Federal para dispor sobre procedimentos em matéria processual (artigo 24, inciso XI e §§ 1º a 4º da Constituição Federal). (ADI 4.337).

Nesse âmbito, incumbe à União legislar sobre normas gerais, de alcance nacional, cabendo aos Estados pormenorizá-las com fundamento em sua competência suplementar, podendo estabelecer as condições para a sua aplicação em face das necessidades e peculiaridades locais, vedado o estabelecimento de especificidades incompatíveis com as normas gerais.
Ocorre que a cominação de advertência e multa aos condomínios que descumprirem o disposto no artigo 1º do projeto não encontra amparo na legislação federal editada na matéria, sendo com ela incompatível. 

Sob esse aspecto, anoto que a norma geral acolhida no Código de Processo Penal (Decreto-lei federal nº 3.689, de 3 de outubro de 1941) dispõe que qualquer pessoa do povo poderá – e não “deverá” – comunicar à autoridade policial a existência de infração penal em que caiba ação penal de iniciativa pública (artigo 5º, inciso II).

A isso acrescento que, ao legislar sobre as infrações penais praticadas com violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes e idosos, a União não atribui aos condomínios, nem aos particulares de maneira geral, o dever de comunicarem às autoridades policiais os ilícitos penais de que tenham conhecimento, não sujeitando-os a qualquer penalidade.

De fato, a Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher), não estabelece qualquer obrigação nesse sentido. 

Já o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990) incumbe especificamente ao Conselho Tutelar, de existência obrigatória em cada Município (artigo 132), “encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente” (artigo 136, incisos I e IV). 

O Estatuto do Idoso (Lei federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), por sua vez, determina aos serviços de saúde públicos e privados que notifiquem os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos, mediante comunicação obrigatória dirigida a um dos seguintes órgãos: autoridade policial; Ministério Público; Conselho Municipal do Idoso; Conselho Estadual do Idoso e Conselho Nacional do Idoso (artigo 19).

Devo mencionar, ainda, o artigo 66 da Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei federal nº 3.688, de 3 de outubro de 1941), que impõe o dever de comunicar o ato criminoso àquele que se encontre no exercício de função pública e tome conhecimento de crime de ação penal de iniciativa pública. O mesmo dever é exigido do médico ou profissional sanitário, com relação ao crime de ação penal de iniciativa pública, desde que não dependa de representação e a comunicação não exponha o cliente a procedimento criminal.

Diante de tais elementos concluo que as penalidades previstas no artigo 3º da proposta mostram-se incompatíveis com as linhas essenciais estabelecidas pelas regras de abrangência nacional que tratam da notitia criminis e do inquérito policial.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 108, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria – GOVERNADOR DO ESTADO


